MARCO/ABRIL - 1981
ANO 1
Ne 2

Jornal
do

. iewDlanta.desse fato. o

ORGAO OFICIAL DO

A categoria profissional dos psicélogos
foi diretamente atingida por uma ‘“norma
tributaria” expedida pela Secretaria da Re-
ceita Federal. Por tal “norma", publicada no
Diéario Oficial da Unido, o usuério de servi-
¢os psicolégicos ndo poderia abater da
renda bruta na declaragao do Imposto de
Renda suas despesas com tratamento. Pior.
Poderia descontar seus gastos desde que
comprovada, por laudo médico, sua defi-
ciéncia fisica ou mental. Tudo se passa
como se o psicélogo néo fosse um profis-
sional da area de saude. Como se nao fosse
um profissional cuja atividade e campo de
atuagao séo definidos por lei.

JCRR-08.agiu-com-
rapidez. Por proposta sua, reuniram-se no
dia 25 de abril, em Brasilia, os presidentes
de todos os Regionais junto com o Federal
para analisar a questdo. A decisdo dos CRPs
foi pela necessidade de tomar providéncias
imediatas. Primeiro, junto a prépria Receita:
Federal, com o objetivo de esclarecé-la so-
bre as prerrogativas legais confaridas a
profissdo do psicélogo. Isso porque a ‘‘nota
tributaria” da SRF traz incompreensoas
acerca daquela legislagao.

Até entéo, o psicdlogo nunca foi exclui-
do do conjunto de profissionais cujos servi-
¢os tém suas despesas abatidas da renda
bruta do contribuinte. A “nota” explicitava a
exclusdo das despesas com servigos psicé-
légicos como passiveis de abatimento. En-
tao, chegou a hora de lutar pela inclusao
especifica do psicélogo, como profissional
da salde que é, no cédigo 18 da Declaragéao
de Rendimentos.

Primeiras medidas: no dia 28 de abril, 0
presidente do CFP entregou ao secretario
da Receita, Francisco Dornelles, documento
assinado por todos os Regionais e pelo
CFP. Nele, esclarecemos a SRF sobre a
legislagao prépria da profissdo do psicolo-
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- O Imposto ndo ameaca mais

go e solicitamos da Receita elaboragdo de
instrug@o normativa que permita ao contri-
buinte abater de seu IR despesas feitas com
tratamento psicolégico. No mesmo dia 28,
uma delegacdo de associagoes profissio-
nais e sindicatos de psicélogos também
levou a SRF documento semelhante, assina-
do por entidades representativas de profis-
sionais de Psicologia de todo o pais.

-

Em seu documento, CRPs e CFP argu-
mentavam que a exigéncia feita pelas auto-
ridades fiscais choca-se com o conceito de
saude definido pela Organizagdo Mundial

de Saude. Qu seja, segundo a SRF, a dedu-

¢éo das despesag com psicélogos sé pode

“=ser‘fslta“quando o conlribuinite e seus de-

pendentes forem ‘'deficientes fisicos ou
mentais". Salde, ou sua auséncia, limita-se
a deficiéncias fisicas ou mentais? Lembra-
mos também ao fisco que é fungéo privativa
do psicélogo o diagnéstico psicolégico.
Portanto, que o profissional de Psicologia
néo tem qualquer vinculo de subordinagao
com médicos.

Essa ameaca aos interesses do psicélo-
go e do seu cliente lembra os tempos do
projeto Julianelli. Para combaté-lo, a cate-
goria se mobilizou em nivel nacional. O
projeto foi arquivado. Isso mostra que difi-
cilmente qualquer obstaculo sera vencido,
qualquer lei seré alterada sem que 0s psic6-
logos se organizem para discutir o proble-
ma e se mobilizem para pressionar contra
medidas que afetam seus interesses e 0s
interesses da comunidade a que servem.

O resultado da a¢do imediata dos Con-
selhos Regionais, do Federal, associagdes e
sindicatos de psicélogos foi a aceitagao,
pela Receita, de nossos argumentos: em
1982, ano-base 1981, o paciente-
contribuinte poderé abater suas despesas
com psicélogo da renda bruta em sua decla-
ragao do Imposto de Renda.

Psicotécnicos: ainda
a procura de solucdes

....................

Vem aiuma nova
reformado ensino?, ...

_CRPs preservam
asuaautonomia

Freqientemente, a autonomia dos Conse-
lhos Regionais de Psicologia em relagdo ao
Conselho Federal entra em questdo. Um campo
fértil para isso 6, por exemplo, a gestao econd-
mico-financeira dos Regionais. Assim, a questéo
voltou & baila na reunido dos tesoureiros regio-
nais, realizada em Brasilia no dia 23 de abril.
Tema do encontro: pardmetros para orgamento-
programa. Ou seja, a discusséo para fixagdo de
despesas proporcionais, visando principalmente
objetivos gerais do Conselho, com base nos
recursos estimados.

Entretanto, da mesma forma que hé ques-
tées gerais que interessam toda a categoria,
como, por exemplo, os relativos & orientagéo e
fiscalizagdo da profissdo, existem também pro-
blemas_especificos de um ou outro Regional.

Exemplo>~o~ORP-08"tem,sm seu programa a™"

contratagdo de uma pesquisa com o DIEESE —
Departamento Intersindical de Estatistica e Estu-
dos Sécio-Econdmicos para levantamento do
pertil do psicdlogo da sexta Regido; tem, ainda,
o projeto de interiorizagdo das delegacias. E
quando se coloca a questao: por que a aprova-
¢do dos recursos a serem destinados a dois
programas do CRP-06 depende de sua compati-
bilizagéo nacional? Onde fica a autonomia dos
CRPs?

Por isso, a reunido dos tesoureiros decidiu
que a autonomia administrativo-financeira dos
Regionais serd mantida em relagdo aos seus
programas, desde que estes se enquadrem nos
seguintes parametros: sejam ligados &s ativida-
des-fins dos CRPs; tenham resultados que pos-
sam ser quantitativamente verificdvels; estejam
dentro do plano estratégico da regiéo, ou seja,

* que atendam &s suas necessidades peculiares.

Tais critérios foram aprovados para vigorarem a
partir de 1982.

Em uma Assembléia de Delegados Regio-
nals, realizada em novembro de 1980 fol decidi-
do, por unanimidade, que uma parte do saldo de
81, de verba do CFP, seria repassada aos Regio-
nais para execugdo de projetos especiais. Ora, 0
CFP pretendia que os CRPs enviassem, anteci-
padamente, seus projetos, os quais, entéo, se-
riam estudados, compatibilizados, reformulados
@ s6 entdo legitimados. Porém, posteriormente
foi decidido que essa apreciagédo seréd realizada
somente na presenga dos representantes daque-
les CRPs cujos projetos estejam em julgamento.
Ficou cfara entédo, & :mpoqéans de os Regfq- ¥
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O espectro do Projeto Ju-
lianelli que tanfo ameacgou
nossa categoria continua sol-
to. Veementemente repudiado
por nds, anda causando novos
assombramsnios como j4 fa-
zla anteg meamo de estar tra-
vestido no projeto-el 2726. A

iiltima, fol a proiblgdo de de-
ducdo do Imposto de Renda
dos servigcos prestados por psi-
cdlogos. Por sabermos o peri-
go que /sso representava para
& categoria, o CRP-06 tomou a
Iniciativa de convocar lodos os
CRPs e, depols da reunido
com o CFP, levamos nossas
pondera¢des & Raceila Fede-
ral,

Fol incrivel a simplicidade
com que se lgnorou ums cate-
goria profissional reconhecida
por lei e, portanito, cadastrada
no Ministério do Trabatho.

gt A bt ..r:x.; -
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Entender como dedutivel
apenas o pagamento do traba-
tho realizado com deficiante
fisico e/ou mental é restringir
multo o reconhecimento das
necessidades humanas. E pre-
clso acabar de uma vezcom a
concepgdo de que a psicotera-
pla é um atendimento aos
“problemas existencials®. E
preclso que as Institulgdes de
nosso pals se compenetlrem
de que nos dedicamos ao alf-
vio do sofrimento humano, fa-
to que deve ser considerado
importante mesmo quando a
luta pela sobrevivéncla huma-

na é malor. Por outro lado, n&o

Editorial

se pode discriminar os psicdlo-
gos que atendem pacilentes
com deficlénclas fisicas e/ou
mentals dsquelas que se dedi-
cam a oultro tipo de clientela.
Estranhamos, alnda, a exigén-
cla de laudo médico sobre as
condicées de saude psiquica
se, por lal, esta é ailribui¢céo
privativa do psicélogo. A Re-
celta Federal desconhaceu fe-
‘gislacéo previamente firmada.

.- O CFP levou & Recelta

nossos pontos de vista. Eles
foram acatados. A partir do
préoxdmo ano (na declaracio
de 1882, ano-base 19871), o
contribuinte poderd abater de
sua renda bruta na declaracéo
do Imposte de Renda as des-
pesas com psicélogos.

-

" De maft & mals, preocu-

T pam-nos as ameacgas constan-—
..dade de alocacédo de recursos aos

les que o psicdlogo clinico
vain sofrendo nas diferentes
relagbes de trabalho que man-
tém -~ esteja ele vinculado a
convénios, seja funciondrio
publico ou auténomo.

Os eplsédios recentes
mostram que é fundamental
que a categoria este/a atenta
aos “fullanelils" de nosso dla a
dia e faga chegar 8o Conselho
seus problemas para que, jun-
tos, possamos lutar pelo me-
thor atendimento ao publico e
por condigbeas dignas do exer-
ciclo de nossa prolisséo.
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JORNAL DO CRP. 06, — Grgio infor-
mativo Oficial do Conselno Regional de Pei- -
cologia da & Reglic. Canselheirns: Luis Ota-
vio o8 Seixas Queirds, Yvonne Gongaives
Khouri, Lulr Celso Mango, Ghislaine G. S,
Marsirm, Moysés Campos de Aguiar Nettn,
Osmyr F. Gabbl Jr. {iicen¢iado), Gerson Ao~
berio Correia, Vera Licta Collucei, Carmem
Lucin Rlttnar (etetivos),” Sigmar Maivezzl (i-
cancisde), Abslerdo de Aimeida, Tatiana Wer-
nikoff, Mitiam S. Vianna; José Robarto Torzo-
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" Resolugdes

CFP, n° 01/81, de 01/02/81

Cria & Comissdo Permanente da
Orlentacdo e Fiscalizagdo, consti-
tufda por conselheiros federals
efetivos e suplentss. A finalidads
da Comissao é o trato de assuntos
que envolvern a orientagio e fisca-
lizagdo da protissdo, tais como a
emissio de normas pars o plane-
jamento, a organizacéo, a exacu-
¢do, a coordenagdo e o contrale
das atividades orientadoras e fis-
calizadoras.

CFP, n* 002/81, de 23/02/81

Cria uma Comissfo Permanente
do Consetho Federal de Psicolo-

gla para Apblo Administrativo aos -

CRPs, O CFP justitica a institulgho
de tal Comissfo de Apdio pela
necessidade de major integracdo
antre os CRPs; pela necessidads
do CFP de acompanhar meihor as
atividades dos CRPs; pela urgén-
cla que hd na fixagdo de critérios
facilitadores das propostas orga-
mentdrias; pela necessidade de
obediéncia aos prazos estatui/dos
om lel 8 reagimentos; pela necessi-'

CRPs.
CRP-06,

n* 002/80, de
1711/80

Por asta emenda & resolucéo
004/79. de 02/04/79, 0 CRP-06 mo-
difica as normas para a instaiagéo
das Delegacias Regionais; cria o
cargo de Delegado Adjunto; e es-
tabelece & possibilidade de desig-
nagéo de psicdlogos representan-
tes junto ac Conselho nas cidades
que ndo sefam sede de Delegacia,
mas que justificam uma Represen-
tagdo em vista de sua importdncia
geo-econdmica, politica e/ou do
contingente de psicéiogos nela ra-
dicados.

CRP-06, n° 003/80, de
24/11/80

Estabelece normas para a utiliza-
pdo de auxiliares na aplicagéo de
estes psicoldgicos. Entre estas,
que na aplica¢éo de testes sd po-
derfo funcionar como euxiliares
estudantes de Psicologis que te-
nham cursado ou estejarn cursan-
do g disciplina "'Técnicas de Exa-
me Psicoldgico’. Que o nimaero
de auxiliares trabalhando numa
entidade néo poderd ser maior

que o de psicélogos que nela

" - atuem protissionaimente.
i (V.pég. 3)

Caraa Cara

.0 jornal do CRP-06 existe para
prestar servicos ao psicélogo,
portanto depeande diretamente de
sua particlpacho. Informagdes,
davidas, criticas, troca de expe-
riéncias, é para leso que estamos
aqul. Este espago esté aberto ao
profissional de Paicologia da 6*
Reglao. Continue usandd-o.

Laudo Blopsicolégico

O psicélogo esté habliitado para
elaborar laudo blopasicolégico?

A slaboracho de laudo blopsicolégico de-
ve, [sgalments, contar com a participacdo
de um peicelégo, no-que se refare 4 parte
pslcalégica, » com um médico, na parte
biolégica. Eventusiments, um dos dois po-
daria representar & equipe, desda que men-
cionados o nomes & qualliicagio profis-
sional de seus Integrantes. Vals lembrar o
Art. 20 do C6digo de Etica Profissional do
Pslcélogo, em seu capliule “"Das Relagbes
com a Justica™: O Paicdlogo peritq deverd
agir com sbsoluta lsencdo, limitando-se &
exposigio do que tiver conhecimento atra-
vés dos exames & observagdes a ndo ultre-
passando, nos laudos, a esfera de suas
atnbuicdes'.

.
~ '
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Correspondéncla

Continuamos a receber raclamagbes sobre
comespondéncia nko receblda. Pedimos,
de novo, sua compresnsdo para gs falhas
que tdm acorrido contra & Noasa vontade.
Acontece que nosso processo de endare-
¢amento & manual o, atualments, cada
remessa que tazemos signitica o envio ce
12 mil caras, o que dificulla um maior
controls de qualidade. A sulomagdo do
proceaso 6 cusiosa e, NG Momento, nio
dispomos de recursos para tanto. Uma
possibitidade que #std sendo sstudada é a
utilizagdo pelo CRP-08, do computador da
CREA - Conselho Regional de Engenhania
& Arquitetura para o enderggamento. Se
dar certc, esperamos acabar com o pro-
blema.

Agenda

Maio, Junho/81

Nos dias 26 @ 27 de malo, a Sociednde
de Psicologia de Cempinas promavers pa-
lestras sobre Relagdes Objetais: Teoria Psi-
canalitica de Fairbalrn, coordanadas por
Miguel da la Puente # Sebastida Elyseu Jr.
Noa dias 5, 12 @ 19 de Junho, mesas-redon-
da sobre o excepcional ¢ a Psicologia,
coordenadas por Hélio Joséd Guithardi.

Julho/81

De 6 2 10 de julho, & nolte, sard realizado o
2* Simpgsio de Recursos Humanos do

ABC, organizado pelo Grubase — Grupo

Bandeirantes de Profissionais de Recruta-

manto & Selecho. Oportunamente, o Gru~ .} |

base informara local, hordrios, farma l:h
inscrigo, ere. :

L LT T
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Psicotécnicos: em busca de uma saida

Séo antigos os problemas com exames

psicotécnicos, tanto para o profissional de

Psicologia, como para o usuéario daqueles
‘exames. No caso da 6* Regido, as dificulda-
des existem ha pelo menos uma década,
quando o Detran tornou os exames obriga-
térios para motoristas profissionais (a obri-
gatoriedade para amadores veio em fins de
1979). Como a questdo estd diretamente
ligada a uma das éreas de atuagao do
psicélogo, naturaimente o CRP-06 continua
‘a lutar para alterar a situagéo existente.

Néo fol por outra razdo, por exemplo,
que o Conselho, através de Resolugédo (v.
pég. 2), estabeleceu normas para a utiliza-
¢do de auxiliares na aplicagdo de testes
psicolégicos. Levando em conta aspectos
relativos ao mercado de trabalho préprio do
psicélogo — e, portanto, sua defesa — além
de cuidados com o usuério — e, portanto, a
manuten¢édo do padréo do servigo prestado
pelo psicélogo — o CRP-06 definiu a drea de
atuagdo dos auxiliares (estudantes de Psi-
cologia) e a responsabilidade do profissio-
nal na aplicagao e avaliagao dos exames
psicolégicos.

- Mais uma Resolugéo, em si, pode néo

significar muito se os psicélogos néo a

levarem & prética. Ou seja, se a prépria
categoria ndo transformar a decisdo do
Conselho em norma cotidiana de atuagéo.
Os problemas, porém, sd@o muitos. Por isso
o CRP-06 tem discutido permanentemente o
assunto e estudado os meios mais adequa-
dos para encaminhar solugdes.

Continua sendo propésito do Conselho

lutar por uma legislag@o que assegure ape-

nas aos piscélogos a propriedade de entida-

- des de prestagdo de servigos psicolégicos,

ao- invés daquelas entidades, como hoje,
estarem, em maioria, nas méaos de leigos. Da
mesma forma, o CRP-06 pretende informar
adequadamente professores e estudantes
de Psicologia sobre a validade dos exames
psicotécnicos, desacreditados em conse-
quéncia da situagdo atualmente existente.

Entretanto, qualquer mudanga em ‘ma-

x

téria de exames psicotécnicos ndo depen- x

de apenas do CRP-06, do Sindicato ou
mesmo do CFP, mas de entrosamento entre
estes @ o Contran, Detran, Ciretrans.

O que podemos fazer de concreto, ho-
je? O profissional de Psicologia, a par da
baixa remuneragao, _da_concorréncia des- -

~leal de leigos proprietérios de institutos, da

situagao de “inferioridade’” em relagdo ao
médico, deve agir eticamente, lutar para
manter um bom padrdao em seus servigos.
Néo deve, isto sim, usar as dificuldades
existentes como pretexto para rebaixar a
qualidade de seus servigos. O profissional
pode, ainda, prestar algumas informagdes
ao usudrio. Exemplo: quantos clientes sa-

bem que podem escolher liviemente o insti-" **

tuto onde fazer o psicotécnico? E quantos
sabem que podem, pessoalmente, ir buscar
os resultados do exame?

Quanto ao Conselho, continuaré exer-
cendo e aperfeigoando sua agéo fiscaliza-
dora, preocupando-se, primeiro, em orien-
tar ¢ psicélogo, ao inves$ de pura e simples-

mente puni-lo. Orientar o profissional no
sentido de informé-lo e leva-lo a cumprir as

normas existentes.

"~ O CRP-06 abriu caminho para a norma-
tizagdo, através de Resolugbes, e agora
procura caminhos para uma a¢ao mais efeti-
va em relagéo aos psicotécnicos. Na Comis-
sdo de Fiscalizagdo, um grupo dedica-se
especificamente & questédo, sob seus védrios
a _ aspectos (o psicélogo, a normatizagdo do
- trabalho;~a_relacionamento aberto com o

Detran e Ciretrans).

REPORTAGEM

Sua formacgao é kleiniana. Hoje, quando
falam na adog¢do de uma “linha" de conduta
se afirmam ecléticas: "Vamos adotar uma
‘escola’ para cada paciente. Ndo podemos
colocar o individuo numa trilha e dizer que
‘tudo é complexo de Edipo’. Portanto, néo
podemos ser s6 Freud, s6 Klein". Vilma e
Adelaide consideram que é um conjunto de
fatores que fara com que o individuo se
modifique. E, para atender as necessidades
atuais e reais do paciente, elas podem usar
pirdmides, sonoterapia, hipnose, relaxa-
mento, regressdo, acupuntura, anélise,
anamnese. "“Todos sao igualmente vélidos",
‘argumentam as psicélogas.

“Nao nos escondemos atrés das pirémi-
des", afirmam Vilma e Adelaide. Os pacien-
tes podem ou nao. optar por elas.

As psicélogas gauchas travaram conhe-
cimento com as pirdmides na leitura dos
antigos, depois que fizeram cursos e expe-
riéncias. Segundo elas, trabalhar com piré-
mides é trabalhar com a Psicotrénica, origi-

_ndria dos palses socialistas (Roménia, Tche-

coslovdquia, URSS) e que pesquisa a ener-
gia, que tem tantas naturezas cuja amplitu-
de sequer foi comp.'etamente deretada

A pirédmide, expl:cam Vu'ma a Ade.‘a!de : -"-'

é um simples condensador e distribuidor de
energia césmica ou édica. Ela nada mais faz
do que captar energia através das pontas,
criando dentro um campo de forga. Seu
principio é o de que o desequilibrio da
energia césmica afeta o equilibrio da ener-
gia caldrica e o da teldrica, gerando dese-
quilibrios sométicos e psiquicos. A doenga,
assim, é conseqléncia de uma descompen-
sagdo de energia.

Na sua lide com os pacientes, Vilma e
Adelaide ndo tomam as pirémides com um
“método”’ de atuag¢do. E uma técnica, entre
tantas, que dé resultados que consideram
positivos. “Nao se trata de bruxaria, como
pode ver", dizem as psicélogas. Na defesa
da liberdade de serem ‘‘ecléticas”, Vilma e
Adelaide argumentam que boa parte dos
profissionais geralmente ndo admitem que
abandonaram a ‘“‘ortodoxia’’ na sua prética
didria, uma vez que uma "“linha’ bem defini-
da por enquanto é o que ha de mais aceito
do ponto de vista institucional.

O que é vélido ou néao no tratamento de
um paciente ? Quais os métodos e as

...............

...............

Pirdmides, uma simples técnica entre tantas?

. ou -as' respostas néo. estdo_no bolso do

R récmcas que um psacdlogo pade unhzar /.

colete, a menos que a verdade seja proprie- -

dade privada. Qra, como a ciéncia esté
sendo, ndo é um produto acabado & venda
nas boas casas do ramo, tomemos, para
comego de conversa, que uma ciéncia é,
pelo menos, um conhecimento sistematiza-
do. Na drea da Psicologia, comq.de resto em
qualquer area do conhecimento, todo dia
surgem novidades. Novidades, sim. Ndo mi-
lagres. A proposta do CRP-06 é abrir espago
para a discussdo, a troca de idéias e expe-
riéncias. Pelo sim e pelo nao. Assim, o jornal
do CRP-06 inicia uma série de reportagens
com os profissionais de Psicologia e seus
inumeros métodos e técnicas de trabalho.

Comegamos pelas pirdmides.

Adelaide Menezes Guedes e Vilma Ma-

ria Albuquerque Vale, gauchas de origem,
séo psicélogas formadas pela PUC de Porto

Alegre (primeira turma de Psicologia daque-.
-la Universidade) e trabalham em Séao Paulo

desde o comego da década passada. Sua
formacgao é sélida, de uma época na qual os
estdgios e a formagdo analitica precisavam
ser feitos na Faculdade de Medicina porque
praricamente inexistiam psicdlogos na Area
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Ensino de 2° grau a espera de mudancas
Se aprovado, o projeto 343/79 (de auto-  Lei 5692. CRP-06 e Sindicato, porém, reco- Agom, o debate

ria do deputado Mauro Bragato, PMDB-SP)
significard a volta (reintrodug¢do obrigatéria)
do ensino de Psicologia, Filosolia @ Sociolo-
gia aos curriculos do segundo grau nas
gscolas publicas estaduais. Diante disso, o
CRP-06, o Sindicato dos Psicdlogos de Séo
Pauio, & Associagdo dos Socidlogos do
Estado de Sdo Paulo (Asesp), lilésofos e
gsiudantes passaran a se reunir para discu-
tir 8 questao.

Organizado, o grupo decidiu partir para
uma campanha a favor do projeto. Alids, o
projeto jd estd aprovado, mas ainda se
encontra na comissao de redagdo da As-
sambléia Legisiativa do Estado. £ quando
for ao governador, o que poderd acontecer?
Em caso de veto, o projeto volta 8 Assem-
bléia, na qual, se contar com a Concordén-
cia de 2/3 dos deputados, o veto podera ser
derrubado. Assim, o grupo resolveu que sua
atuagdo incluiria @ mobilizagdo das catego-
rias envolvidas, a divulgagdo do projeto
junto a opinido publica, deputados é educa-
dores. Em ftins de margo foi enviada carta a
impransa. Sucederam-se debates sobre o
assunto.

Algumas razbes fundamentais levaram
o CAP-06 8 0 Sindicato a apoiarem a iniciati-
va de campanha pelo projeto 34379. Em

twsteeprimeiro lugar, a volta do ensino de Psicolo-

-

d
A e

gia, Sociologia e Filosofia significa um con-
trapeso & tendéncia tecnicista irmpressa a0
curriculo de segundo grau pela reforma da

nhecern que nac 6 a simples introdugao
daquelas disciplinas que mudaré a situacdo
do ensino. Entretanto, sua voita representa
o retorno de disciplinas que permitem uma
abordagem mais critica da realidade.

Em segundo lugar, tal mudanga curri-
cular significa ampliaggo do mercado de
trabalho para o psicélogo.

Recentements, 0 Uitimo passo do grupo
(CRP-08, Sindicato, Asesp, lliésaofos e estu-
dantes) foi entrar em contato com a presi-
dente do Conselho Estadual de Educagéo.
Ela foi muito clara: o projeto ndo passaré
porque a matéria néo é de competéncia do
Legislativo. Além disso, o Conselho Esta-
dual de Educagdo ndo estd interessado em
altgracbes parciais do curriculo.

Ela, entretanto, deu uma informac¢éo
importante: o Ministério da Educacédo esta-
ria preparando uma nova reforma do ensino
de segundo grau. Nesta reforma, a énlase
prolissionalizante da Le/ 5692 seria modifi-
cada, uma vez que sequer chegou a ser
implantada de fato.

Diante desse novo dado, ¢ grupo estd
repensando sua atuagfo. Antes de mals
nada, é necessério ver quais os planos do
MEC. Se houver reforma a vista é de todo o
interesse das categorias envolvidas & parti-
cipagdo no seu processo de elaboragao.
Afinal, trata-se do mercado de trabalho e do
curricuio de segundo grau.

A Comissao de Ensino do CRP-06 esté
dando seus primeiros passos com o objeti-
vO de rever os curriculos de Psicologia.
Nesse sentido, ja enviou as taculdades da
Regiao uma circular solicitando informa-
¢bes sobre o-atual curriculo, a carga horé-
ria das diversas disciplinas (tanto do ba-
charelado, como dos estagios), a relagao
numérica entre professores e alunos, ©
numero de alunos que entram e saem
anualmente.

As respostas comeg¢aram a chegare a
Comissao espera que cheguem mais.

Inicialmente, ¢ material recebido das
faculdades sera analisado do ponto de
vista quantitativo. Em uma segunda etapa,
a Comissao de Ensino sera ampliada para
contar com representantes das escolas, de
vérios setores profissionais da Psicologia e
estudantes. Esse grupo recebera os dados
e analises elaborados pela Comissdao e
entao decidira qual o préximo passo a ser
dado na direg@c da revisao do curriculo de
Psicologia.

Um ponto deve ficar claro: o objetivo
da Comissédo de Ensino ndo é chaegar a um
modelo de curriculo, mas abrir espago no

CRP-06 para uma ampla discussaq e, ai.|.

sim, a possibilidade de chegar a conclu~
s0es sobre os pontos basicos para um
curriculo adequado & 6* Regido.

Isto lhe interessa

- Atengdo para o registro

Freqlentemente, por desinformacio, o psl-
cblogo se arrisca a ter seu ragistro profissional
cassado. E lsto acontece quando comete Infra-
¢do disclplinar que contraria o Cédigo de Etlca
ou a el que criou os Conselhos. Exemplo:
legalments, para exercer a profissio, o psicé-
logo precisa estar registrado no CAP, através
do pagamento da anuidade.

A ragra é geral, tanto para profisslonals com
inscricho definltiva, como para aqueles com
inscricdo proviséria. Estes ditimos, porém, tbm
O prazo de um ano para renovar & Inscricdo.
Guando ndo o fazem,cometem inlragdo disci-
plinar por transgresséo ac Cédigo de Etics e &
lel que criou os CRPs. Aselm, ticam sujeitos &
penallidade mixima — cassagdo automatica do
registro —, o que o% impede de exercer a
profissdo. Continuando a exercé-la, ¢ paicolo-
go eetd cometendo crime ou contravengao.

Na 8°* Reglio, cerca de mli profissianaie ndo
renovaram sua inscricdo proviséria desde
1975. Ou seja, ndo pagaram anuidade desde
entdo, embora tenham sldo notlficados pelo
CRP-06, que enviou correspondéncla pare os
enderecos existentss nc Conselho. O que ©
paicélogo deve tazer? Verificar, no verso de
sua cédula de Inacrlcéo. 0 3eU prazo de vallda-

. de & comparecer ac CRP-06 para ugutarlxar

sua sltuagio. ... .. AN Veiens

Nio & demals enfstizar que o psicélogo
portador de registro provisério deve recolher
sua anuidade todos os anos, mesmo que seu
prazo de reglsirc se|a posterior a 31 de margo.
Exemplo: se o proflssional com reglsiro provi-
sorlo recoths em junho, esta anuldade so vale
até 31 de dezembro do ano em cursc. Portanto,
até 31 de margo do ano clvil seguinte, o
psicélogo tem de pagar nova snuidade, & me-
nos que quelrd pagé-la com multa...

Isto é importante: o pagamento de débltos
anterlores pode seor parcelade em sels vezes.

E lstc também: para obter isencdo do paga-

. mento da anuldade por motive de viagem, o

pslcélogo deve solicitd-la até 31 de margo do
anc em curso. A renovacio da Isengio deve
sor fella anuaimente.

Novos horérlos

A purtir de agora, 0 CRP-08 ficard sinda mals préximo
do psicéloge, melhorando e amplisndc os sservigos de
nigndimanic i categorie. A partir de agora, o Conselho
sslenday seu periodo de slendimenta administralivo ao
profissional de Peicologla: de 2* 2 6 feira, daw 9.30 as 20.30
horas.

Reglstro obrigatério

Pala Lei 6839, ds 30410/80, todas a3 ampresas prestado-
ras de servigos de qualquar natureza sdo oorlgndna asp

......

Gerais

ABTD-SP

Foi eleita por aclamagho @ tomou posse no dia § de abril
a nova diretoria da Associagio Brasileirs de Tralnamenic ¢
Desenvolvimento — ABTD-SP para o bidnio 1981/82. A chapa
vencedara é presidida pelo professor Francisco A. Cordbo,

I;lovos delegados

O CRP-06 tem navos delegados regionais. Em Campl
nas: Dirceu Luiz Sossai o Maria Aparecida Davoli Assumpgio
{adjunta). Em Ribelrio Prelo: Vera Regine Lignslll Otero e
Aosimalre Borges de Olivelra {adjunta). Em Santos: Luiz
Antdnio Guimarhes Cancelio e Flivia Henriques (adjunta).

- Culabd e Campo Grande

Em Cuiabd, um fata inédito na categaoria: os delegados
regionais (Manida Ribeiro Cardeso, delegada & José Dirceu
Cauduro, delegaco-adjunto) toram escolhidos em eleicho
direta pelas psicélogos da cidade. Na regionat foram reaiiza-
das reunibea nas quais discutiv-se u polilica do CRP-06. &
nova dinidmica para as Delagaciais {inclusive sus crganiza-
¢ho), giém doa planoa para & future seds propria da Delegs-
cia em Cuiabs.

Em Campo Grande também houve reunidas para dabale
de assuntos equivaientes. A sads propria da Regional |4 fol
alugada. Os novos celegados sio José Chadid e Benedilo
Juberto Teixera (adjunlo).

Final fellz :

Tudo acabou hem am Santos, onde 03 professoras de

Psicologia demitidos da Faculdade da Filosoha, Cidnciay e,

Letras foram reintegrados 48 suas atividades. Dessa manaeira,
¢ Departamsnio dg-Psicologia ¢daquela Faculdade continua-

ré trabaihando ..orn a8 moama.s nlremzu tracadas ha quairo
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